 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 15/2009

PARECER:

I - RELATÓRIO:
O projeto de resolução em tela de autoria de vários vereadores e sendo a Vereadora Sandra Graça a primeira signatária, visa determinar que os projetos de autoria do Executivo Municipal venham instruídos do parecer da Procuradoria Geral do Município.

Os autores justificam que a medida proposta pelo projeto visa a otimizar o trâmite dos projetos no Poder Legislativo e este parecer contribuirá para que diversos questionamentos levantados pelos vereadores possam ser solucionados.

II - PARECER TÉCNICO:

O nosso Regimento Interno prevê em seu artigo 158 que toda proposição que tiver sido precedida de estudos, pareceres ou despachos, deverá vir acompanhada dos respectivos textos.

A Lei nº 8.834/2002, em seu artigo 8º, atribui, dentre outras, a seguinte competência para a Procuradoria Geral do Município, órgão diretamente subordinado ao Prefeito: efetuar consultoria e assessoramento jurídico da Administração Direta (grifos nosso).
No site da Prefeitura Municipal de Londrina (www.londrina.pr.gov.br), constam as atribuições da Procuradoria Geral do Município, assessorar a administração direta, autárquica e fundacional na elaboração e análise de projetos de lei e demais atos normativos; (grifos nossos).
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Por esta disposição regimental e de acordo com as atribuições da Procuradoria Geral, os projetos de lei do Executivo deveriam contar com o parecer jurídico; entretanto, a norma regimental não torna requisito este parecer para que o Executivo apresente seus projetos e tampouco sabemos como, na prática, se dá o assessoramento jurídico na elaboração de projetos (se é por meio de revisão, de emissão de parecer, se á a todos os projetos, se é somente aos encaminhados para este fim) já que compete ao Prefeito do Município decidir sobre estas questões.
Além do vício de iniciativa apontado pela Assessoria Jurídica desta Casa, temos o entendimento de que a matéria tratada neste projeto é pertinente à Lei Orgânica do Município, e para tanto, salvaguardada a análise jurídica, sugerimos o seguinte texto negritado:

Lei Orgânica do Município de Londrina:

Art. 26.
O Processo Legislativo compreende:

I – emendas à Lei Orgânica do Município;

II – leis ordinárias;

III – decretos‑legislativos;

IV – resoluções.

§ 1o
Os processos legislativos iniciar-se-ão mediante a apresentação de projetos cuja tramitação obedecerá ao disposto nesta Lei e no Regimento Interno da Câmara.

§ 2o
Os projetos de que trata o parágrafo anterior serão declarados rejeitados e arquivados quando, em qualquer dos turnos a que estiverem sujeitos, não obtiverem o quórum estabelecido para aprovação.
§ 3o
A matéria constante de projetos rejeitados ou prejudicados não poderá constituir objeto de novo projeto na mesma sessão legislativa, salvo a reapresentação proposta pela maioria absoluta dos membros da Câmara.
§ 4o
Os projetos de iniciativa privativa deverão estar instruídos de parecer jurídico, emitido pelo órgão diretamente subordinado ao detentor da iniciativa, atestando a sua legalidade e a sua constitucionalidade.

Prosperando o presente projeto, indicamos a correção do nome da Procuradoria de “Procuradoria Jurídica” para “Procuradoria Geral”. 
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Feitos estes apontamentos, caberá à Mesa Executiva emitir seu voto favorável ou contrário à presente propositura.

Assessoria Técnico-Legislativa/Lola (egc)
III - VOTO DA MESA EXECUTIVA:

A Mesa Executiva, já tendo o Plenário decidido que a matéria merece prosperar, diante da rejeição do parecer contrário da Comissão de Justiça, manifesta-se favoravelmente à propositura e indica aos autores que avaliem os apontamentos técnicos apresentados.

Sala das Sessões, 29 de julho de 2010.

A Mesa Executiva:

	
	

	Vereador José Roque Neto

Presidente/Relator

	
	

	Vereador Jairo Tamura

Vice-Presidente
	Vereador Gerson Araújo
1o  Secretário

	
	

	Eloir Valença

2o Secretário
	Lenir de Assis

3a Secretária


